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		Capítulo 1




A regulação da EAD no Brasil: histórico e políticas públicas atuais


	




Este capítulo apresenta o caminho das políticas públicas do início da educação a distância brasileira até o seu marco regulatório, em 2017. A partir da LDB (Lei de Diretrizes e Bases) de 1996, que permitiu a normatização dessa modalidade de ensino, temos um panorama que se estende até o marco regulatório de 2017, com o Decreto 9.235, o qual mostra a importância do Sinaes (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior) para a manutenção da qualidade na educação superior brasileira. 




Dessa forma, neste capítulo, o fluxo do processo avaliativo do MEC (Ministério da Educação) será explicado para uma real compreensão do papel de cada segmento na avaliação das IESs (instituições de ensino superior). 




A partir desse panorama, o responsável pela EAD em uma IES ou mesmo os profissionais que compõem uma equipe de EAD poderão compreender melhor a regulação e seus processos. Assim, eles serão capazes de participar de uma avaliação para credenciamento institucional ou de reconhecimento de curso.




1	Fundamentos da legislação 




O percurso das políticas públicas referentes à EAD na educação superior foi sendo definido e formatado pelo MEC desde a regulamentação dessa modalidade de ensino. A figura 1 contempla os principais acontecimentos de 1996 a 2006.




Figura 1 – Políticas referentes à EAD no Brasil (1996-2006)
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Seguiu-se assim, sem grandes mudanças, até 2017, quando houve a chegada do marco regulatório. Dessa forma, 19 anos após a regulamentação da EAD e 12 anos após o Decreto de 2005 é que se chegou aos Decretos 9.057/17 e 9.235/17, que se resumem no marco regulatório, o qual se tornou fundamental para todas as instituições de ensino superior. A figura 2 representa a chegada do marco regulatório.




Figura 2 – Marcos legislativos na EAD brasileira a partir de 2017
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Leia, na Revista do Ensino Superior, o artigo “Um novo ciclo para o ensino superior”. Nele, Rodrigo Capelato, diretor-executivo do Semesp (Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de São Paulo), analisa o marco regulatório da EAD de 2017. O autor aponta que o MEC, por meio da Seres (Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior), beneficiará as IESs que tiverem mais qualidade, conforme a nova legislação e de acordo com as suas informações avaliativas e os seus índices divulgados.



















2	O marco legal da EAD de 2017 e o panorama sobre a legislação vigente 




Considerando as várias políticas públicas regulatórias da EAD, o marco regulatório foi de fundamental importância para a educação superior a distância. Os instrumentos de avaliação mudaram para uma visão sistêmica, abrangendo um olhar para a inovação pedagógica e tecnológica. Não há dúvidas de que as instituições, apesar das mudanças, responderam bem ao marco, afinal, já tinham alcançado uma maturidade resultante das legislações anteriores e do ciclo avaliativo do Sinaes. 




O marco trouxe mudanças significativas para as IESs, as quais o receberam com agrado. Uma dessas mudanças é que, finalmente, tornou-se possível a uma instituição ofertar apenas cursos superiores a distância, já que anteriormente apenas instituições que dispunham de cursos presenciais podiam se credenciar para ofertar cursos superiores a distância. De acordo com a Portaria 11/2017:






	Art. 1º O funcionamento de Instituições de Educação Superior – IES para oferta de curso superior a distância depende de credenciamento específico pelo Ministério da Educação – MEC, nos termos do art. 80 da Lei nº 9.394, de 1996, e do Decreto nº 9.057, de 2017. 


	§ 1º O credenciamento de que trata o caput permitirá a oferta de cursos superiores de graduação e pós-graduação lato sensu a distância. 


	§ 2º É permitido o credenciamento de IES para oferta de cursos superiores a distância, sem o credenciamento para oferta de cursos presenciais. 


	§ 3º A oferta regular de curso de graduação, independente da modalidade, é condição indispensável para manutenção do credenciamento. (BRASIL, 2017d, p. 9-10)







Já o Decreto 9.235/17 veio para garantir a qualidade das concepções pedagógicas e das condições igualitárias de acesso às IESs. O ciclo avaliativo do Sinaes continua respeitado, e o CI (conceito institucional), que define a qualidade da IES após o ciclo avaliativo do Sinaes, recebe maior peso em conjunto com o Enade, o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes.
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É importante conhecer de maneira mais detalhada os Decretos 9.057/17 e 9.235/17, pois ambos possuem relevância na atual normatização da educação a distância.




Para se aprofundar no tema, confira também a tese de Claudio Mendonça Braga, O marco regulatório como instrumento para efetivação de políticas públicas de democratização para o acesso à educação superior. O texto aprofunda o conhecimento sobre o papel da atual regulação da educação superior brasileira, e está disponível na Biblioteca Digital da USP, no banco de teses e dissertações.



















3	Processos de regulação, avaliação e supervisão em EAD




O caminho do processo de regulação, avaliação e supervisão da educação superior e, consequentemente, da educação a distância, como dito anteriormente, se iniciou na LBD e segue de acordo com o PNE, Plano Nacional de Educação, que é atualizado a cada 10 anos. 




O PNE, em sua meta 13.1, determina “aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES, instituído pela Lei 10.861/04, fortalecendo, assim, as ações de avaliação, regulação e supervisão” (BRASIL, 2014, n. p.). Dessa forma, e de modo a dar continuidade a essa meta, o PNE traça a avaliação do ensino superior consoantemente ao Sinaes.




Após tanto tempo de EAD no Brasil, a qual apresenta um crescimento exponencial na educação superior, o marco incentivou a expansão da modalidade nas instituições credenciadas a partir dos decretos 9.057 e 9.235, além de fornecer maiores possibilidades para as IESs ainda iniciantes na EAD se desenvolverem nessa modalidade. Além disso, o marco também concedeu maior autonomia às instituições para a abertura de polos de apoio presencial de acordo com o seu CI. 




O conceito institucional, como dito anteriormente, é o índice obtido pela IES após a visita dos avaliadores do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC). Para esse resultado, também se considera o IGC (índice geral de curso), responsável pela qualidade dos cursos de graduação e da pós-graduação stricto sensu da IES, se houver. Na graduação, o valor do IGC é de 1 a 5 e se baseia no CPC (conceito preliminar de curso) resultante do Enade. Na pós-graduação stricto sensu, são as avaliações com a nota fornecida pela Capes, que vai de 1 a 7. 




Outro contraponto à legislação anterior é que os polos de apoio presencial passaram a não mais receber visitas de pareceristas para avaliações de autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos de graduação a distância. Esses atos agora são realizados somente na sede da instituição e se baseiam no projeto pedagógico do curso, em outros documentos e na comunicação com os polos por meio das tecnologias de informação e comunicação, fornecendo à comissão, assim, todas as informações sobre as ações de ensino do curso. 




As pós-graduações lato sensu e stricto sensu na modalidade a distância também foram contempladas. Na lato sensu, passa a ser livre às IESs a definição do local das atividades presenciais, as quais podem ou não ocorrer nos polos de apoio presencial. Já a stricto sensu passou, finalmente, a poder ser ofertada a distância; em 2017, foi fornecida a autorização, a qual foi regulamentada na Portaria nº 275 de 18 de dezembro de 2018, que estabelece em seu artigo 10:






	Para a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu na modalidade a distância, as Instituições de Ensino Superior – IES deverão, necessariamente, ser credenciadas junto ao MEC para a oferta de cursos a distância, atendendo ao disposto no Decreto nº 9.057, de 2017 (BRASIL, 2018a, n. p.).







Em complemento ao marco, a Portaria 11 de 2017 apresentou as normas para o credenciamento e a oferta dos cursos superiores a distância, regulando a criação dos polos pelas IESs, agora de forma livre, por ato próprio. Em seu artigo 12, a Portaria estipula a quantidade de polos a serem criados conforme o resultado do CI mais recente da instituição, vinculando totalmente, assim, essa questão ao Sinaes.




Figura 3 – CI e criação de novos polos
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4	Avaliação externa × avaliação interna




As avaliações externa e interna fazem parte do Sinaes, juntamente com os outros quesitos do sistema. Vamos compreender no que consiste cada um desses tipos de avaliação? A avaliação externa é de responsabilidade do MEC, que conduz a regulação e a supervisão do ensino superior. Ela possui seus instrumentos de avaliação categorizados conforme as dimensões do Sinaes, em critérios que medem a qualidade institucional e acadêmica da IES. 




Para nortear a avaliação externa, foram apresentados, em 2017, novos instrumentos de avaliação da educação superior junto com a Nota Técnica 16, que dispôs sobre os Novos instrumentos de avaliação externa: instrumento de avaliação institucional externa – presencial e a distância; instrumento de avaliação de cursos de graduação – presencial e a distância (BRASIL, 2017c, p. 1). A NT 16/17 mostra o histórico para embasamento, conforme os atos legais das metas 12 e 13 do PNE: 






	[…] esta nota técnica objetiva apresentar a lógica adotada para reelaboração dos instrumentos e descrever as principais alterações relativas à seção de contextualização dos instrumentos, à adequação da escala e de seus mecanismos, aos critérios para a inserção e modificação de indicadores, à forma de divulgação dos conceitos resultantes dos instrumentos de avaliação e à mudança no formulário eletrônico das IES na fase Inep Avaliação. (BRASIL, 2017c, p. 1) 







Já a avaliação interna, também chamada de autoavaliação, é de responsabilidade da própria IES. Ela também deve respeitar um ciclo avaliativo e é feita pela comissão própria de avaliação (CPA), constituída por um professor-coordenador e por outros membros, que são: docentes, acadêmicos, técnicos administrativos e membros da sociedade civil. A avaliação interna, ao ser definida pelo Sinaes, torna-se um critério avaliativo dentro dos instrumentos de avaliação externa. Por meio dela, o Inep espera que a IES se organize conforme a sua referência, sanando ela mesma as suas deficiências.




Dessa forma, pode-se sintetizar que a avaliação externa analisa o caminho trilhado ao longo da avaliação interna da IES, verificando o quanto esta tem influenciado positivamente seus projetos e planejamentos.




5	Fluxos processuais do MEC 




O Inep é o órgão do MEC responsável pela regulação e avaliação da educação superior. No Decreto 9.235/2017, o capítulo II – Da Regulação desenha o fluxo processual para os diversos atos ocorridos nas instituições acadêmicas. Por meio de suas seções, organiza a regulação originária nos tipos de atos administrativos que são realizados, conforme apresentado na figura 4.




Figura 4 – Fluxos de regulação para avaliação institucional e de cursos superiores
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Para a avaliação da IES, os atos institucionais ou de cursos seguem as orientações da Portaria 840/18. Os diversos trâmites administrativos seguem o fluxo processual demonstrado na figura 5.




Figura 5 – Fluxo processual de avaliação 
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O que se pode verificar é que o Decreto 9.235/17 e a Portaria 840/18 desenham para as IESs os fluxos processuais de avaliação, definindo quais são os atos para a avaliação da IES e quais são os atos para o funcionamento dos cursos de graduação. Seguir esses parâmetros e definições para as IESs é uma obrigatoriedade e, no caso de cursos de graduação, não importa se o tipo de modalidade ofertado é presencial ou a distância, o mesmo é válido para ambos. 




Considerações finais




Conhecer a legislação da educação brasileira por meio de um olhar cronológico e histórico que enfoque a EAD proporciona uma compreensão do momento que essa modalidade vivencia no ensino superior brasileiro.




Ao longo deste capítulo, tratamos da importância da LDB de 1996 para a EAD brasileira e para o marco regulatório de 2017. Analisamos também o peso que o PNE e o Sinaes têm para todas as instituições de ensino superior do Brasil ao regulamentarem e avaliarem o seu desempenho quanto à qualidade administrativa, acadêmica e pedagógica que deve ser ofertada. 




Por fim, conhecer o sistema legal que rege a EAD é compreender a filosofia sistêmica da proposta conceitual regulatória brasileira, sendo fundamental entender tanto como se dá o fluxo processual regulamentar avaliativo quanto o papel do Inep, que define esse caminho nos diversos atos administrativos.  
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